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RESUMO

A Bacia  Hidrográfica  do  Rio  Paraíba  do  Sul  (BRPS) constitui  um  dos  sistemas 

hídricos mais relevantes do Sudeste brasileiro, abastecendo cerca de 14 milhões de  

pessoas em 184 municípios dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas  

Gerais.  O  presente  trabalho  configura-se  como  uma  proposta  de  atividade  de  

educação  ambiental  fundamentada  em  revisão  bibliográfica  e  documental,  cujo 

objetivo central é sistematizar um diagnóstico socioambiental da BRPS e propor uma  

sequência didática adaptada à realidade local para professores da educação básica.  

O levantamento resultou na catalogação de 41 espécies da fauna ameaçadas de  

extinção e 106 Unidades de Conservação distribuídas nos três estados. A proposta  

baseia-se na dinâmica "Teia da Vida", ferramenta lúdica documentada na literatura  

brasileira de educação ambiental (LEDA; PEREIRA; MELLO-SILVA, 2023; BATISTA 

et  al.,  2017),  aqui  contextualizada  especificamente  para  a  BRPS,  integrando  a 

problemática  da  degradação  de  bacias  hidrográficas,  as  espécies  invasoras  e  a  

conservação de anfíbios ameaçados. A fundamentação teórica ancora-se na Teoria  

da Aprendizagem Significativa de Ausubel, na Educação Baseada no Lugar (Place-

Based Education) e na Aprendizagem Experiencial de Kolb. O protocolo operacional  

proposto  inclui  lista  de  materiais,  roteiro  passo  a  passo  com tempos  estimados,  

perguntas de reflexão e instrumentos de avaliação estruturados por questionários de  

pré e pós-teste em escala Likert.

Palavras-chave: bacia hidrográfica; educação ambiental; proposta curricular; Teia 

da Vida; biodiversidade; Rio Paraíba do Sul.



ABSTRACT

The Paraíba do Sul River Basin (BRPS) is one of the most relevant water systems in  

southeastern  Brazil,  supplying  approximately  14  million  people  across  184 

municipalities in  the states of São Paulo, Rio de Janeiro and Minas Gerais. This  

study  presents  a  curricular  proposal  for  environmental  education  grounded  in  

bibliographic and documentary review, with the central objective of systematizing a  

socio-environmental  diagnosis  of  the  BRPS and  proposing  a  teaching  sequence  

adapted to the local reality for basic education teachers. The survey resulted in the 

cataloguing of 41 threatened fauna species and 106 Conservation Units distributed  

across  the  three  states.  The  pedagogical proposal is  based  on  the  Web of Life  

dynamic,  a  playful  tool  documented  in  the  Brazilian  environmental  education  

literature  (LEDA;  PEREIRA;  MELLO-SILVA,  2023;  BATISTA  et  al.,  2017),  here 

contextualized specifically for the BRPS. The theoretical framework is grounded in 

Ausubel's  Theory  of  Meaningful  Learning,  Place-Based  Education  and  Kolb's 

Experiential Learning. The proposed operational protocol includes a materials list, a  

step-by-step  guide  with  estimated  timings,  reflection  questions  and  structured  

assessment instruments.

Keywords: river basin; environmental education; curricular proposal; Web of Life; 

biodiversity; Paraíba do Sul River.
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1. INTRODUÇÃO

A Bacia  Hidrográfica  do Rio  Paraíba do Sul (BRPS) se  expande por  três 

estados e conta com uma extensão de 62.000 km² (Fig. 1 e 2, Anexo I), divididos 

nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. A bacia é uma das mais  

importantes  do  país,  abastecendo  184  municípios  e  cerca  de  14  milhões  de  

pessoas, segundo dados do CEIVAP (Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica  

do Rio Paraíba do Sul). A partir do Decreto Federal nº 6.591, de 1º de outubro de 

2008, a bacia passou a abranger formalmente esses 184 municípios (Fig. 3, Anexo  

I), sendo 39 localizados no Estado de São Paulo, 57 no Estado do Rio de Janeiro e 

88 em Minas Gerais (COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO  

RIO PARAÍBA DO SUL; AGEVAP).

A BRPS caracteriza-se como área de valor estratégico de extrema relevância  

para  a  região  sudeste  do  Brasil,  estando  diretamente  relacionada  às  esferas  

ambiental, econômica e social dos estados em que está localizada (CEIVAP, [s.d.]). 

O eixo principal do sistema hídrico tem sua origem na Serra da Bocaina e percorre o  

território até sua foz, localizada em Atafona, no norte fluminense. Além de sustentar 

usos  industrial,  agrícola,  doméstico  e  recreativo,  sendo  fundamental  para  o  

desenvolvimento  socioeconômico  da  região (CEIVAP, [s.d.]). A expansão urbana  

desordenada,  o  desmatamento  e  as  práticas  agrícolas  inadequadas  exercem  

pressões contínuas sobre o equilíbrio fisiográfico dos mananciais (CEIVAP, [s.d.]).

Frente  a  esse  panorama  de  vulnerabilidade  socioambiental,  surge  a  

necessidade premente de transpor o conhecimento científico produzido no âmbito  

acadêmico  para  a  sociedade,  utilizando  a  educação  básica  como  vetor  de  

implementação. O presente trabalho configura-se como uma proposta de método de  

educação ambiental: a partir de um estudo aprofundado da BRPS — reunindo dados  

sobre espécies  ameaçadas, unidades de conservação e pressões antrópicas  —,  

propõe-se uma sequência didática fundamentada e replicável para professores do  

ensino  fundamental  e  médio.  A  abordagem  não  pretende  apresentar  resultados  

empíricos de aplicação em campo, mas sim oferecer um protocolo estruturado e  

embasado teoricamente, passível de ser implementado e avaliado por educadores  

nos municípios da bacia.



2.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
 

Caracterização da Bacia do Rio Paraíba do Sul e Pressões Antrópicas

         De acordo com Santos (2024), entre os anos de 1985 e 2021 registrou-se um  

crescimento de 55,90% nas áreas não vegetadas da BRPS, reflexo da urbanização 

acelerada, do avanço de áreas degradadas e da atividade de mineração. O solo 

desprotegido, associado às pastagens e às modificações estruturais da paisagem,  

acelera  os  processos  de  erosão,  causando  desequilíbrio  sedimentológico  e  

diminuição da qualidade da água. O despejo de efluentes não tratados atua como  

vetor  de  desestruturação  física  e  química  dos  habitats,  exercendo  pressões  

contínuas sobre as comunidades biológicas locais (CEIVAP, [s.d.]; SANTOS, 2024).

         No que se refere especificamente aos processos erosivos e ao desequilíbrio  

sedimentológico  apontados  por  Santos  (2024),  a  Lei  nº  12.651/2012  (Código  

Florestal)  é  o  instrumento  normativo  que  disciplina  a  proteção  das  Áreas  de  

Preservação Permanente (APPs), entre as quais se incluem as matas ciliares ao  

longo dos cursos d'água da BRPS. A supressão histórica dessa vegetação ripária —  

decorrente da expansão das pastagens e da atividade de mineração já mencionadas  

— reduz a capacidade de retenção de sedimentos e de filtragem de poluentes antes  

que estes alcancem a calha do rio, agravando tanto a perda de qualidade da água  

quanto a degradação dos habitats aquáticos discutida por Moraes et al. (2017) e 

Honji et al. (2017).

A esses fatores de pressão soma-se um vetor de ameaça mais recente e de  

caráter sistêmico: as mudanças climáticas. Almeida et al. (2023) projetam cenários  

de intensificação de secas para a bacia do rio Paraíba do Sul, com redução da  

disponibilidade hídrica que tende a agravar simultaneamente os conflitos pelo uso  

múltiplo da água e as condições de habitat para espécies aquáticas e ripárias já  

fragilizadas pela degradação histórica dos mananciais. Wildi (2010) acrescenta que  

reservatórios  e  barramentos,  embora  estruturantes  para  o  abastecimento  e  a  

geração de energia, alteram regimes de vazão e temperatura da água, com efeitos  

cumulativos sobre a biodiversidade que se somam aos impactos da fragmentação  

longitudinal já discutidos. A convergência desses fatores — degradação do solo, 

espécies  invasoras,  barramentos  e  mudanças  climáticas  —  reforça  o  caráter  

multicausal  da  crise  socioambiental  da  BRPS e  justifica  a  necessidade  de  uma  



resposta  educativa  que não trate  esses  elementos  de  forma isolada, mas  como  

partes interdependentes de um mesmo sistema.

A conservação da ictiofauna  e da fauna  terrestre  da  BRPS não pode ser  

dissociada da dimensão socioeconômica  que estrutura o  uso da água na bacia.  

Andriolo (2006) destaca que os principais desafios à conservação da fauna brasileira  

derivam menos da ausência de conhecimento científico do que da dificuldade em  

traduzir  esse  conhecimento  em  políticas  públicas  efetivas  e  em  arranjos  

institucionais capazes de equacionar interesses conflitantes entre setores produtivos  

e  conservação  ambiental.  Na  BRPS,  esse  impasse  manifesta-se  de  forma  

particularmente sensível no sistema de cobrança pelo uso da água, cuja implantação  

pioneira no Brasil buscou conciliar a gestão participativa de recursos hídricos com a  

sustentação financeira de ações de recuperação ambiental (FORMIGA-JOHNSSON;  

KUMLER; LEMOS, 2007). Ferreira et al. (2023) reforçam que a fragmentação do 

planejamento entre os comitês estaduais e o comitê federal da bacia compromete a  

integração de diagnósticos e ações de conservação, evidenciando a necessidade de  

instrumentos de gestão que articulem as três unidades federativas envolvidas.

Biodiversidade  da  Bacia  do  Rio Paraíba  do  Sul,  Espécies  Exóticas  e  Seus 
Impactos

A introdução de espécies exóticas, seja intencional ou acidental, é uma das  

principais  causas  das  alterações  na  distribuição  natural  dos  organismos.  Peixes  

exóticos foram introduzidos no Brasil a partir de 1940, com o objetivo de desenvolver  

a  aquicultura,  e  ocorreram  também  translocações  entre  bacias  hidrográficas  

(MORAES et al., 2017, p. 38). Esse processo pode gerar declínio de populações 

nativas  por  competição  e  predação,  alterações  em  teias  tróficas,  introdução  de  

patógenos e riscos de hibridização (MORAES et al., 2017, p. 38; HONJI et al., 2017, 

p. 22). Foram registradas 62 espécies de peixes exóticos na bacia, com destaque  

para  as  ordens  Cypriniformes,  Characiformes  e  Cichliformes,  além  de  moluscos  

bivalves e crustáceos decápodes introduzidos por fugas de pisciculturas, descartes  

de aquariofilia e pesca esportiva.

A  integridade  ecológica  da  fauna  nativa  encontra-se  comprometida  

principalmente  pelas  modificações  antrópicas.  Levantamentos  ictiológicos  



identificaram 167 espécies de peixes ao longo da calha do rio e seus afluentes,  

estruturadas  em  68,5%  de  espécies  nativas  continentais,  22%  de  componentes  

marinhos e 9,5% de espécies introduzidas (BIZARRIL, 1999). Dentre as maiores  

pressões  antrópicas,  destaca-se  a  construção  de  barragens  para  usinas  

hidrelétricas, que interrompe a conectividade longitudinal do rio, bloqueando as rotas  

migratórias de espécies reofílicas. Para mitigar esse impacto, discute-se o emprego  

de Sistemas de Transposição de Peixes (STPs), embora sua eficiência global ainda 

seja objeto de debates científicos (GUZMÁN; RAMOS; VON MÜHLEN, 2021).

Diversas espécies endêmicas e nativas foram inseridas no Livro Vermelho da  

Fauna  Brasileira  Ameaçada  de  Extinção  (ICMBIO,  2018).  Entre  os  peixes, 

destacam-se  a  Steindachneridion  parahybae (surubim-do-paraíba,  criticamente  

ameaçado),  Brycon  insignis (piabanha),  Brycon  opalinus (pirapitinga-do-sul), 

Pogonopoma parahybae (cascudo-de-couro)  e Prochilodus vimboides (curimbatá-

três-pintas). Para reverter esse quadro, o Instituto Chico Mendes de Conservação da  

Biodiversidade (ICMBio) coordena o Plano de Ação Nacional para a Conservação 

das Espécies Aquáticas Ameaçadas de Extinção da Bacia do Rio Paraíba do Sul  

(PAN Paraíba do Sul), que envolve desde o ordenamento energético até o incentivo 

ao mapeamento genético via marcadores moleculares e programas de reprodução  

assistida (MAIA, 2012; BIZARRO, 2023).

Além das  espécies  de peixes, há  inúmeras  espécies  de  aves, mamíferos,  

répteis  e  anfíbios  presentes  na  região,  algumas  endêmicas.  O  cágado  

Mesoclemmys  hogei é  um  réptil  endêmico  da  bacia  e  uma  das  espécies  de  

quelônios mais ameaçadas do mundo. A espécie que mais chama a atenção pelo  

seu estado crítico de conservação é Nyctimantis pomba (sinônimo: Aparasphenodon 

pomba), uma perereca endêmica cuja distribuição conhecida não ultrapassa 1,36  

km², restrita a um fragmento de floresta altamente impactado em Cataguases-MG.  

Segundo Caiaffa, Clerici e Monticelli (2026), trata-se de espécie classificada como 

Criticamente em Perigo e prioritária para estratégias de conservação ex situ.

Quanto  às  espécies  exóticas,  vale  destacar  que  seus  efeitos  não  se  

restringem à competição direta por recursos: Moraes et al. (2017, p. 38) apontam  

ainda a alteração de processos ecossistêmicos mais amplos, como a ciclagem de  

nutrientes  e  a  estrutura  de  cadeias  alimentares,  quando  espécies  introduzidas  

assumem papéis tróficos distintos daqueles ocupados pela fauna nativa. Esse efeito  

é  particularmente  preocupante  em  ambientes  já  fragmentados  pela  presença  de  



barramentos, nos quais a menor conectividade hidrológica reduz a capacidade de  

recolonização das populações nativas após  eventos de perturbação, tornando os  

impactos  das  espécies  invasoras  potencialmente  mais  duradouros  do  que  em  

sistemas fluviais não represados.

Entre os vertebrados terrestres ameaçados catalogados (Anexo II), anfíbios e 

répteis  chamam  atenção  por  um  padrão  distinto  daquele  observado  em  aves  e  

mamíferos: trata-se, em geral, de espécies de microendemismo, com distribuição  

geográfica  restrita  a  fragmentos  florestais  específicos,  como  já  discutido  para  

Nyctimantis pomba. Esse padrão torna tais espécies particularmente vulneráveis a  

eventos pontuais — um único incêndio florestal ou uma supressão de vegetação  

localizada pode comprometer  a  totalidade de sua área de ocorrência  conhecida,  

diferentemente de espécies com distribuição mais ampla, que podem persistir em  

outros fragmentos da bacia mesmo após perturbações localizadas. Essa distinção é  

relevante pedagogicamente, pois permite ilustrar aos estudantes, de forma concreta,  

a diferença entre vulnerabilidade ecológica difusa e vulnerabilidade concentrada.

Fragmentação dos Ecossistemas Aquáticos e Conservação da Ictiofauna

Paralelamente às ações em ambiente natural, novas perspectivas analisam o  

papel adaptativo de ecossistemas secundários artificiais. Conforme evidenciado por  

Moraes e Martins (2026), em lagos formados por antigas cavas de extração de areia  

na  bacia  registrou-se  expressiva  representatividade  taxonômica  de  peixes,  com  

dominância das ordens Characiformes (31,3%), Cichliformes (28,1%) e Siluriformes 

(25,0%).  Fornitano,  Conversano  e  Targa  (2025)  defendem  que  essas  cavas 

exauridas  demonstram  potencial  para  atuar  como  refúgios  ecológicos  e  habitats  

sustentáveis  secundários  para  a  fauna  local,  desde  que  submetidas  a  manejo  

ecológico continuado.

Em relação aos Sistemas de Transposição de Peixes (STPs) mencionados  

por Guzmán, Ramos e Von Mühlen (2021), cabe ressaltar que sua eficiência varia  

consideravelmente conforme a espécie-alvo: estruturas projetadas para espécies de  

maior  porte  e  melhor  capacidade  de  salto  frequentemente  apresentam  baixo  

desempenho  para  espécies  reofílicas  de  pequeno  porte,  como  diversas  das  



espécies  de  peixes  ameaçadas  catalogadas  neste  diagnóstico  (Anexo  II).  Esse  

debate técnico ilustra um aspecto importante para a proposta pedagógica: soluções  

de engenharia ambiental, por mais sofisticadas, não substituem a necessidade de  

conservação dos trechos de rio ainda livres de barramento, reforçando o argumento  

da dinâmica escolhida, que, no caso, relaciona a conectividade longitudinal do rio —  

compromete o sistema como um todo.

Gestão Ambiental e Instrumentos Legais da Bacia

O  arcabouço  jurídico  que  sustenta  a  gestão  da  BRPS  tem  como  marco  

fundador  a  Lei  nº  9.433/1997,  responsável  por  instituir  a  Política  Nacional  de 

Recursos Hídricos e por consagrar a água como bem de domínio público dotado de  

valor  econômico  finito.  Foi  justamente  essa  lei  que  viabilizou,  anos  depois,  a 

implantação pioneira da cobrança pelo uso da água na bacia do Paraíba do Sul, 

discutida por Formiga-Johnsson, Kumler e Lemos (2007). A gestão descentralizada  

e participativa prevista na referida legislação, organizada por meio de comitês de  

bacia, é o que permite que entidades como o CEIVAP e a AGEVAP atuem como  

protagonistas na produção dos dados socioambientais utilizados neste diagnóstico,  

o que reforça a relevância de compreender esse arranjo institucional como pano de  

fundo de qualquer iniciativa de educação ambiental voltada à bacia.

Complementarmente  à  gestão  dos  recursos  hídricos,  a  Lei  nº  9.605/1998  

estabelece as sanções penais  e administrativas aplicáveis a condutas lesivas ao  

meio ambiente, conferindo respaldo legal às pressões antrópicas já discutidas —  

como o despejo de efluentes não tratados e a introdução não autorizada de espécies  

exóticas.  A  existência  desse  instrumento  punitivo,  no  entanto,  não  elimina  a  

necessidade de ações preventivas e formativas: a fiscalização ambiental tende a  

atuar  sobre  infrações  já  consumadas,  ao  passo  que  a  educação  ambiental,  ao  

formar sujeitos ecologicamente conscientes desde a infância, atua na origem das  

condutas potencialmente lesivas, antes que estas se configurem em infração. Esse  

caráter complementar entre os instrumentos coercitivos e os formativos justifica a  

centralidade da proposta pedagógica no presente trabalho.

O  Plano  de  Ação  Nacional  para  a  Conservação  das  Espécies  Aquáticas  

Ameaçadas de Extinção da Bacia do Rio Paraíba do Sul (PAN Paraíba do Sul), 



formalizado  pelo  Instituto  Chico  Mendes  de  Conservação  da  Biodiversidade  

(BRASIL, 2011), estrutura-se em eixos de atuação que vão desde o monitoramento  

populacional das espécies-alvo até a articulação com os setores hidrelétrico e de  

saneamento, responsáveis por parte significativa das pressões antrópicas sobre a  

ictiofauna. A existência de um instrumento federal de planejamento dessa natureza  

demonstra que o diagnóstico de degradação aqui sistematizado não é inédito do  

ponto  de  vista  institucional,  mas,  ao  mesmo  tempo,  evidencia  a  lacuna  entre  o  

planejamento técnico-científico produzido em nível federal e sua efetiva apropriação  

pela comunidade escolar, lacuna que a  proposta curricular  deste  trabalho busca  

parcialmente preencher.

Conforme a Lei  nº  9.795/1999, a  educação ambiental deve ser  entendida 

como um componente essencial da educação nacional. Para que essa participação  

seja  efetiva,  é  necessário  que  haja  aprendizagem  significativa,  definida  como  o  

processo pelo qual uma nova informação se relaciona de maneira substantiva e não  

arbitrária com a estrutura cognitiva preexistente do indivíduo (AUSUBEL, 2001, cap.  

1). Apresentar dados brutos sobre extinção do surubim-do-paraíba ou gráficos de 

transporte de sedimentos sem ancoragem nos conhecimentos prévios do estudante  

não gerará consciência ecológica duradoura.

Alinhado à Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999), o 

Plano e Programa de Educação Ambiental da Bacia do Rio Paraíba do Sul (PPEA-

CEIVAP)  busca  consolidar  processos  formativos  integrados  capazes  de  gerar  

engajamento  social  e  subsidiar  a  segurança  hídrica  (AGEVAP, 2021). As  ações  

educativas se mostram mais eficazes quando estruturadas a partir de problemáticas  

reais, como o descarte inadequado de resíduos abordado pelo projeto "Nosso Rio  

Mais Claro" (RIO CLARO, [s.d.]), a proteção de cabeceiras prevista no programa 

"Revitalização de Nascentes" (SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, [s.d.]) ou a mobilização 

comunitária  promovida  pelo  projeto  "Caravana  das  Águas"  do  Comitê  de  Bacia  

Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul (PIRES; TEIXEIRA, 2017), estimulando uma 

reflexão crítica  que aproxima os conteúdos da vivência cotidiana dos educandos  

(MALAFAIA; MIRANDA; GOMES, 2012).

É justamente na lacuna entre essas iniciativas pontuais — em geral restritas a  

um  município  ou  sub-bacia  específica  —  e  a  escala  regional  dos  problemas  

socioambientais da BRPS que se posiciona a contribuição teórica deste trabalho:  

sistematizar, em um único protocolo replicável, dados de toda a extensão da bacia  



(Anexos I, II e III) articulados a um arcabouço pedagógico consistente, de modo que  

professores  de  qualquer  um  dos  184  municípios  abrangidos  possam  adaptar  a  

atividade à sua realidade local sem depender de levantamentos próprios de fauna e  

de unidades de conservação.

Fundamentos Teóricos da Aprendizagem

A  Educação  Baseada  no  Lugar  (Place-Based  Education)  sustenta  que  

experiências de aprendizagem enraizadas no ambiente local produzem engajamento  

mais  profundo e  transferência  de  conhecimento  mais  eficaz  do  que abordagens  

desvinculadas  do contexto  geográfico  imediato  (SOBEL, 2004). A Aprendizagem 

Experiencial de Kolb (1984) propõe que o conhecimento é construído por meio de  

um ciclo de quatro fases: experiência concreta, observação reflexiva, conceituação  

abstrata e experimentação ativa. A Aprendizagem Significativa de David Ausubel  

traz a necessidade de relacionar e conectar os conhecimentos novos aos antigos, o  

que chamamos de subsunçores, para que o aprendizado seja feito de forma eficaz e  

eficiente.

Essas  três  bases  teóricas  convergem  para  um  princípio  comum:  o  

conhecimento ambiental se consolida quando mediado pela experiência concreta e  

pelo pertencimento territorial, e não pela mera transmissão de informações. Kindel  

([2011?]) reforça esse argumento ao analisar metodologias de educação ambiental 

voltadas a ambientes úmidos, destacando que a eficácia pedagógica depende da  

articulação entre conteúdo científico e linguagem acessível ao público escolar, sem 

que isso implique simplificação excessiva dos conceitos ecológicos envolvidos. Em  

direção semelhante, Ekert, Mokfa e Teixeira (2023), ao avaliarem ações de extensão 

universitária  em  educação  ambiental,  constatam  que  projetos  que  articulam  

universidade, escola e comunidade tendem a gerar maior apropriação crítica dos  

temas  socioambientais  pelos  estudantes,  por  aproximarem  o  conhecimento  

acadêmico das problemáticas vividas localmente.

Experiências de educação ambiental baseadas na  mobilização comunitária  

para  recuperação  de  ecossistemas  degradados,  ainda  que  conduzidas  fora  dos  

limites da BRPS, oferecem parâmetros metodológicos transferíveis. Amorim et al.  

(2015), ao descreverem a promoção de técnicas agroflorestais para a restauração  



de matas ciliares em comunidades rurais de Alcântara, no Maranhão, demonstram  

que  o  engajamento  de  moradores  locais  na  própria  execução  das  ações  de  

recuperação ambiental — e não apenas em sua observação passiva — tende a  

gerar maior senso de pertencimento e continuidade das práticas conservacionistas  

ao longo do tempo. 



3. OBJETIVO GERAL

O  presente  trabalho  tem  como  objetivo  principal  realizar  um  diagnóstico  

qualitativo da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, por meio do levantamento e 

da organização de informações sobre fauna ameaçada e unidades de conservação,  

a partir disso elaborar uma proposta curricular de educação ambiental estruturada e  

fundamentada teoricamente e direcionada a profissionais da educação básica.

3.1. Objetivos Específicos

- Catalogar e sintetizar informações socioambientais e geográficas relevantes  

sobre a BRPS;

- Disponibilizar um referencial teórico-prático acessível para o corpo docente  

da educação básica;

- Apresentar a dinâmica "Teia da Vida" contextualizada para a BRPS, com  

protocolo operacional detalhado e replicável;

- Propor instrumentos de avaliação do impacto cognitivo da atividade junto  

aos estudantes.



4. METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa desenvolvida por  

meio de revisão bibliográfica e documental. Para sua realização, foram consultados 

artigos científicos, legislações ambientais, dissertações e documentos institucionais  

relacionados à BRPS. A coleta e a organização dos dados tiveram início em 2025,  

com as atividades desenvolvidas no estágio curricular obrigatório. O processo de  

compilação dos dados estruturou-se a partir de três eixos norteadores: 

(1) mapeamento do número de espécies faunísticas ameaçadas de extinção  

na área da bacia com base no livro vermelho de espécies ameaçadas, versão 2018; 

(2) catalogação das Unidades de Conservação instituídas na região através  

do site da CEIVAP; 

(3) escolha  de  uma  atividade  e  formulação  de  uma  proposta  pedagógica  

aplicada voltada à educação ambiental.

A  primeira  parte  da  metodologia  “mapeamento  do  número  de  espécies  

faunísticas ameaçadas de extinção na área da bacia” foi efetuada da seguinte forma:  

Com os livros das espécies ameaçadas versão 2018 foi feita uma relação da região  

das  espécies  no  livro  com a  região que a bacia  está inserida, onde a partir  do  

momento em que as regiões se sobrepõem a espécie era inserida na lista. Esse  

método resultou na identificação de 41 espécies ameaçadas.

A segunda parte “catalogação das Unidades de Conservação” foi efetuada  

com  pesquisa  documental  no  site  do  CEIVAP  (Comitê  de  Integração  da  Bacia  

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul)

A terceira parte “escolha de uma atividade e formulação de uma proposta  

pedagógica  aplicada voltada à educação ambiental.”  É referente ao processo de  

escolha da atividade, não do protocolo e realização dela. Para a escolha dessa 

atividade foram levados em consideração 03 pontos, teria que contemplar:

 Ser replicável

 Baixo custo

 Estabelecida 



           Com base na revisão da literatura pedagógica, selecionou-se a dinâmica  

denominada "Teia da Vida" como instrumento de intervenção a ser proposto. Trata-

se de uma ferramenta lúdica estabelecida e muito utilizada na literatura brasileira de 

educação ambiental, capaz de externalizar as percepções e conhecimentos prévios  

dos participantes sobre o conceito de ecossistema e ambiente (LEDA; PEREIRA;  

MELLO-SILVA, 2023). O mérito  do  presente  trabalho  reside  na  contextualização 

dessa  ferramenta  especificamente  para  a  realidade  da  BRPS, integrando  dados  

sobre degradação de bacias hidrográficas, espécies invasoras  e conservação de  

anfíbios ameaçados em uma estrutura educacional unificada para estudantes  da  

educação básica (BATISTA et al., 2017).

           No plano da avaliação pedagógica, a escolha por instrumentos estruturados  

em  escala  Likert  de  cinco  pontos  para  o  Bloco  B  do  questionário  (percepção  

ambiental  e  atitudes)  fundamenta-se  na  necessidade  de  captar  gradações  de  

concordância que uma resposta binária ("concordo" ou "discordo") não conseguiria  

expressar,  especialmente  em  se  tratando  de  atitudes  — construtos  psicológicos  

mais sutis e menos categóricos do que o conhecimento factual avaliado no Bloco A.  

Malafaia,  Miranda  e  Gomes  (2012)  já  haviam  empregado  lógica  semelhante  ao  

avaliar  percepções  ambientais  associadas  a  uma bacia  hidrográfica,  validando a  

adequação desse tipo de instrumento ao contexto da educação ambiental voltada a  

problemáticas hídricas regionais.

            A  eficácia  da  abordagem lúdica  fora  da  sala de  aula tradicional  é 

amplamente documentada. Bassani  et  al. (2011) registraram intensa participação  

dos alunos ao realizarem atividades externas. Oshika e Batista (2017) reforçam que 

jogos e dinâmicas são ferramentas centrais de conscientização ambiental. Quando  

as oficinas ocorrem em espaços não formais, são capazes de integrar saberes de  

forma transversal (BATISTA et al., 2017). Essa eficiência também é evidenciada nos 

anos iniciais (COLLA, 2022; VERDELONE; CAMPBELL; ALEXANDRINO, 2019).



5. RESULTADOS

         Durante o levantamento foram identificadas 41 espécies entre mamíferos,  

répteis (não aves), aves, anfíbios e peixes (Anexo II) com algum índice de ameaça, 

tendo  como  base  o  Livro  Vermelho  da  Fauna  Brasileira  Ameaçada  de  Extinção  

(ICMBIO, 2018), com conferência complementar na Lista Vermelha da IUCN (2024).  

Cabe ressaltar que a espécie descrita inicialmente como  Aparasphenodon pomba 

(ASSIS et al., 2013) foi reclassificada após revisão taxonômica do grupo, passando  

a ser denominada Nyctimantis pomba (ICMBIO, 2025, p. 2).

Em termos  de distribuição taxonômica, as  aves constituíram o grupo  com  

maior número de espécies catalogadas, seguidas por mamíferos e peixes, enquanto  

répteis e anfíbios apresentaram menor representatividade na lista (Anexo II). Esse  

padrão é coerente com a maior riqueza de avifauna registrada para a Mata Atlântica  

em  comparação  a  outros  grupos  vertebrados,  mas  também  reflete  a  maior  

sensibilidade das aves à fragmentação de habitat e à perda de cobertura florestal 

nativa  associada  à  expansão  das  áreas  não  vegetadas  identificada  por  Santos  

(2024). Quanto aos níveis de ameaça, observou-se predomínio das categorias "Em  

Perigo" (EN) e "Criticamente em Perigo" (CR), com destaque para duas espécies — 

Claravis  geoffroyi  e Calyptura  cristata —  classificadas  como  "Criticamente  em  

Perigo, Possivelmente Extinta" (CR-PEX), o que evidencia a urgência de medidas de  

conservação que ultrapassem o monitoramento passivo.

Além da lista de espécies  ameaçadas, foi  realizado um levantamento  das 

Unidades de Conservação (UCs) presentes no site do CEIVAP. Foram identificadas  

106 UCs, sendo 46 no Estado do Rio de Janeiro, 34 em Minas Gerais e 26 em São  

Paulo. A distribuição está sistematizada na Tabela 1.

O  levantamento  documental  também  permitiu  identificar,  de  forma  

complementar, a heterogeneidade nas categorias de manejo das UCs catalogadas,  

que  incluem  tanto  Unidades  de  Proteção  Integral  quanto  de  Uso  Sustentável, 

refletindo distintas estratégias de conciliação entre conservação da biodiversidade e  

atividades antrópicas nos três estados. Essa diversidade de instrumentos de gestão  

dialoga  diretamente  com  o  arranjo  institucional  de  cobrança  pelo  uso  da  água  

discutido por Formiga-Johnsson, Kumler e Lemos (2007), na medida em que parte  

dos recursos arrecadados pela cobrança hídrica na bacia é direcionada a ações de  

recuperação e proteção ambiental nessas áreas. Não foi possível, no âmbito desta  



pesquisa  documental,  verificar  o  grau  de  efetividade  da  gestão  de  cada  UC  

individualmente, o que se configura como uma limitação a ser explorada em estudos  

futuros.

Ao confrontar a distribuição de Unidades de Conservação por estado com a  

distribuição de municípios abrangidos pela BRPS em cada unidade federativa (39  

em  São  Paulo, 57  no  Rio  de  Janeiro  e  88 em  Minas  Gerais),  observa-se  uma 

assimetria relevante: o Rio de Janeiro concentra a maior proporção de UCs (43,4%)  

mesmo  possuindo  número  intermediário  de  municípios  na  bacia,  ao  passo  que  

Minas  Gerais,  com  o  maior  número  absoluto  de  municípios  (88),  responde  por  

apenas  32,1%  das  UCs  catalogadas.  Essa  relação  indica  que  a  densidade  de  

proteção territorial não acompanha proporcionalmente a extensão municipal de cada  

estado na bacia, sugerindo que fatores históricos de ocupação e de pressão urbana  

—  e  não  apenas  a  área  absoluta  abrangida  —  determinam  a  distribuição  das  

estratégias de conservação ao longo da BRPS.

O  levantamento  documental  identificou  ainda  um  corpus  normativo  e  

institucional diretamente relacionado à gestão da BRPS, composto por quatro leis  

federais  (Lei  nº  9.433/1997,  Lei  nº  9.605/1998,  Lei  nº  9.795/1999  e  Lei  nº 

12.651/2012),  um  plano  de  ação  nacional  de  conservação  de  espécies  (PAN 

Paraíba do Sul) e um programa de manejo populacional específico para a espécie  

mais  criticamente  ameaçada  catalogada  (Programa  de  Manejo  Populacional  de  

*Nyctimantis  pomba*, ICMBIO, 2025). A existência desse arcabouço normativo e  

técnico,  paralelo  ao  diagnóstico  biológico  propriamente  dito,  evidencia  que  o  

problema da degradação da BRPS já é objeto de atenção institucional consolidada, 

ainda  que,  como  discutido  na  Fundamentação  Teórica,  a  efetividade  desses  

instrumentos dependa de sua tradução para a prática educativa e cidadã.

Dentre as 41 espécies catalogadas no Anexo II, foi possível identificar, por  

meio  da  revisão  documental,  ao  menos  duas  com  programas  de  conservação  

nominalmente dedicados — o surubim-do-paraíba ( Steindachneridion parahybae), 

contemplado pelo PAN Paraíba do Sul (BRASIL, 2011), e a perereca-pintada-do-rio-

pomba  (Nyctimantis pomba), alvo do programa de manejo populacional específico  

do  ICMBio  (2025).  As  demais  espécies,  embora  formalmente  listadas  no  Livro 

Vermelho  da  Fauna  Brasileira  Ameaçada  de  Extinção  (ICMBIO,  2018),  não 

possuem, até o momento deste levantamento, instrumentos de conservação dirigida  

de igual especificidade, o que reforça a relevância de uma proposta educativa capaz  



de ampliar a visibilidade dessas espécies menos contempladas por políticas públicas  

pontuais.

Como resultado metodológico da pesquisa, resultou também a elaboração do 

protocolo operacional completo da dinâmica "Teia da Vida" contextualizada para a  

BRPS, estruturado  em  seis  etapas  sequenciais  com  tempos  estimados,  lista  de  

materiais de baixo custo para uma turma de 30 alunos e dois blocos de instrumentos  

avaliativos  (conhecimento  declarativo  e  percepção  ambiental).  Esse  protocolo, 

descrito  no  começo  dos  resultados  (5.1),  constitui  em  si  um  resultado  da 

sistematização realizada, na medida em que converte o diagnóstico socioambiental  

quantitativo (espécies ameaçadas e UCs) em um produto pedagógico replicável e  

imediatamente aplicável por professores da educação básica, sem necessidade de  

levantamentos adicionais de dados primários.

Tabela 1 – Distribuição espacial de Unidades de Conservação por unidade 
federativa na BRPS

Estado Número de UCs Percentual (%)

Rio de Janeiro 46 43,4%

Minas Gerais 34 32,1%

São Paulo 26 24,5%

Total 106 100%

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do CEIVAP (2026).

5.1 Protocolo Operacional da Dinâmica "Teia da Vida"

O protocolo a seguir foi elaborado para que qualquer professor da educação 

básica  possa  replicar  a  atividade nos  municípios  da BRPS sem necessidade de  

materiais especializados ou formação prévia em ecologia. A dinâmica baseia-se na  

proposta documentada por Leda, Pereira e Mello-Silva (2023) e Batista et al. (2017), 

aqui adaptada ao contexto específico da bacia.



Público-alvo: Estudantes do 6º ao 9º ano do ensino fundamental ou 1ª e 2ª  

série do ensino médio.

Duração estimada: 90 minutos (uma aula dupla).

Local: Pátio externo da escola ou área verde.

Materiais necessários (para uma turma de 30 alunos):
- 1 novelo de barbante ou lã (aprox. 100 m);

- 30 cartões com o nome de um elemento da bacia (espécies, água,  

solo, sol, seres humanos, agrotóxico, resíduo sólido, etc.);

- Canetas permanentes para identificar os cartões;

-  Barbante  ou  cordão  para  pendurar  o  cartão  no  pescoço  de  cada  

aluno;

- Questionários pré e pós-teste impressos (ver seção 4.2);

- Quadro branco ou cartaz com mapa simplificado da BRPS.

Etapa 1 – Aplicação do pré-teste (10 min): Entregar o questionário de pré-

teste  aos  alunos  antes  de  qualquer  explicação  sobre  a  atividade.  Solicitar  que 

respondam individualmente e em silêncio.

Etapa  2  –  Sensibilização  e  contextualização  (15  min): O  professor  

apresenta brevemente a BRPS com o auxílio do mapa, mencionando a extensão  

(62.000  km²),  os  estados  que  atravessa,  as  cidades  abastecidas,  exemplos  de 

espécies  ameaçadas  ( Steindachneridion  parahybae,  Nyctimantis  pomba e 

Mesoclemmys hogei) e os principais fatores de degradação. Pergunta mobilizadora: 

"O que acontece com a teia  da vida de uma bacia  quando um dos seus fios  é  

rompido?"

Etapa 3 – Distribuição dos papéis e formação do círculo (5 min): Cada 

aluno recebe um cartão com um elemento da bacia. O professor orienta a formação  

de um círculo amplo no pátio.

Etapa 4 – Construção da teia (30 min): O aluno que representa a "água" 

inicia o processo segurando a ponta do novelo e lançando-o a um colega com quem  

identifica uma relação de dependência direta. O receptor segura o barbante e lança-



o a outro colega com uma nova relação, até que todos os participantes estejam  

conectados pela teia.

Etapa 5 – Rompimento da teia e reflexão (20 min): O professor solicita que  

o aluno que representa um elemento impactado puxe levemente seu fio. Todos que  

sentirem a tensão levantam a mão e identificam como aquela perturbação os afeta.  

Perguntas de reflexão: (1) O que aconteceu com a teia quando um dos elementos foi 

perturbado? (2) Quais elementos parecem mais centrais para manter a teia unida?  

(3) O ser humano está dentro ou fora da teia? (4) Que ação concreta você poderia  

realizar no seu município para proteger um dos elementos que representou?

Etapa 6 – Aplicação do pós-teste (10 min): Distribuir o questionário idêntico  

ao pré-teste e solicitar que os alunos respondam individualmente.

4.1. Instrumentos de Avaliação

O questionário é composto por dois blocos:

Bloco A – Conhecimento declarativo (6 questões de múltipla escolha): 
avalia  o  conhecimento  factual  sobre  a  BRPS, suas  espécies  e  seus  problemas  

ambientais.  Exemplo:  "Qual  das  espécies  abaixo  é  endêmica  da  Bacia  do  Rio  

Paraíba do Sul e está criticamente ameaçada de extinção? (a) Tilápia; (b) Surubim-

do-Paraíba; (c) Piranha; (d) Bagre-do-mar."

Bloco B – Percepção ambiental e atitudes (8 afirmativas em escala Likert 
de  5  pontos): avalia  as  atitudes  e  percepções  dos  estudantes  em  relação  à  

interdependência ecológica e ao papel humano na bacia. Exemplos: "A degradação  

da bacia do Paraíba do Sul afeta diretamente a vida das pessoas da minha cidade." /  

"Eu posso contribuir para a conservação da bacia com ações do meu cotidiano."

A comparação entre  os  resultados do Bloco  A (pré  vs. pós-teste) permite  

calcular o ganho cognitivo em termos percentuais. A análise do Bloco B (pré vs. pós-

teste)  revela  mudanças  nas  percepções  e  atitudes  ambientais,  seguindo  

metodologia semelhante à utilizada por Malafaia, Miranda e Gomes (2012).





6. DISCUSSÃO

A concentração de 43,4% das UCs no Estado do Rio de Janeiro liga-se à  

necessidade histórica de proteção da Mata Atlântica de encosta e preservação de  

mananciais  destinados  ao  abastecimento  de  grandes  aglomerados  urbanos  da  

região metropolitana fluminense. A malha de proteção em Minas Gerais (32,1%) e  

São Paulo (24,5%) demonstra a urgência de expansão de corredores ecológicos  

interestaduais  para  conectar  fragmentos  de  floresta  estacional  semidecídua  e  

campos de altitude, ecossistemas altamente impactados pelo avanço das pastagens  

e das cavas de mineração (SANTOS, 2024; FORNITANO et al., 2025).

A predominância  de  aves  e  a  presença  de  duas  espécies  possivelmente  

extintas (CR-PEX) entre os resultados reforçam o diagnóstico de Andriolo (2006) de 

que a conservação da fauna brasileira frequentemente chega tarde demais para os  

táxons mais sensíveis à perda de habitat, o que reposiciona o papel da educação  

ambiental:  mais  do  que  evitar  a  extinção  das  espécies  já  criticamente  

comprometidas,  a  proposta  pedagógica  aqui  apresentada  assume  a  função  de  

demonstrar o problema e auxiliar na tentativa para que o mesmo desfecho não se  

repita para as demais espécies "Em Perigo" e "Vulneráveis" catalogadas, ao iniciar,  

desde a educação básica, a criação da sensibilização em cidadãos sobre os efeitos 

cumulativos da degradação ambiental. Esse argumento ganha  urgência  adicional  

quando  confrontado  com  os  cenários  de  intensificação  de  secas  projetados  por  

Almeida et al. (2023): a redução da disponibilidade hídrica tende a intensificar  a 

sobreposição entre demandas humanas e necessidades ecológicas dos mananciais,  

ampliando a pressão sobre as 106 UCs catalogadas e sobre as espécies que delas  

dependem.

A transposição didática desses dados por meio da dinâmica "Teia da Vida"  

apresenta alta viabilidade prática. A lista de espécies  ameaçadas (Anexo II) e o 

mapeamento  das  UCs  (Anexo  III)  fornecem  aos  estudantes  o  suporte  cognitivo  

necessário para conectar conceitos ecológicos abstratos às realidades geográficas  

de seus municípios, em conformidade com os princípios da Educação Baseada no  

Lugar (SOBEL, 2004). Ao atribuir a cada aluno o papel de um elemento específico 

da  bacia,  a  dinâmica  opera  diretamente  sobre  os  subsunçores  cognitivos  

mencionados por Ausubel (2001), criando ancoragens duradouras entre o conteúdo  

científico e a experiência vivenciada.



Comparativamente  a  iniciativas  pontuais  de  educação  ambiental  já  

documentadas  na  bacia,  como  "Nosso  Rio  Mais  Claro"  (RIO  CLARO,  [s.d.]), 

"Revitalização de Nascentes" (SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, [s.d.]) e "Caravana das 

Águas"  (PIRES;  TEIXEIRA,  2017),  o  protocolo  aqui  proposto  se  diferencia  pela  

escala territorial de aplicação e pela incorporação sistemática de dados quantitativos  

de  toda  a  extensão  da  BRPS, em  vez  de  se  restringir  a  um  recorte  municipal  

específico.  Essa  característica  aproxima-se  da  lógica  de  articulação  entre  

universidade, escola e comunidade discutida por Ekert, Mokfa e Teixeira (2023), ao 

oferecer a professores de qualquer um dos 184 municípios da bacia um material de  

base já sistematizado, reduzindo a barreira de acesso a dados técnicos que, de  

outra forma, exigiria levantamento documental próprio por parte do docente.

A  adoção  de  instrumentos  avaliativos  padronizados  (pré  e  pós-teste)  

representa  um  avanço  metodológico  em  relação  a  propostas  anteriores  que  se  

limitam a relatos qualitativos de participação. Essa estrutura permite ao professor  

quantificar  o  ganho  cognitivo  de  forma  objetiva  e  comparar  resultados  entre  

diferentes turmas ou municípios da bacia, contribuindo para a construção de uma  

base  de  evidências  sobre  a  eficácia  da  educação  ambiental  contextualizada  no  

âmbito do PPEA-CEIVAP.

Importa, por fim, reconhecer os limites do presente diagnóstico. Por se tratar  

de  pesquisa  de  natureza  qualitativa,  fundamentada  em  revisão  bibliográfica  e 

documental,  os  dados  sobre  espécies  ameaçadas  e  Unidades  de  Conservação  

refletem  o  estado  da  arte  disponível  nas  fontes  consultadas  (ICMBio,  IUCN  e 

CEIVAP) no momento do levantamento, podendo sofrer atualizações decorrentes de  

novas  avaliações  taxonômicas  ou  de  mudanças  no  status  de  conservação  das  

espécies — como já ocorreu com a própria Nyctimantis pomba (ICMBIO, 2025). Da 

mesma  forma,  o  protocolo  pedagógico  proposto  não  foi  submetido  a  aplicação  

empírica em sala de aula, de modo que seus instrumentos de avaliação (pré e pós-

teste) constituem, neste estágio, um instrumento validado teoricamente, mas ainda  

carente de validação prática junto a estudantes da educação básica.

A assimetria identificada entre a distribuição municipal e a distribuição de UCs  

por estado — com Minas Gerais concentrando o maior número de municípios da  

bacia, porém a menor proporção de área protegida formalmente instituída — sugere  

que a expansão de corredores ecológicos interestaduais, já apontada anteriormente,  

deveria priorizar especificamente o território mineiro da BRPS. Pedagogicamente,  



esse  achado  oferece  um  exemplo  concreto  e  quantificável  para  a  Etapa  5  da  

dinâmica "Teia da Vida", em que os estudantes são convidados a refletir sobre quais  

elementos  da bacia são mais  centrais  para  mantê-la unida: a discrepância  entre  

extensão municipal e cobertura de UCs em Minas  Gerais  pode ser  apresentada  

como um "fio frágil" da teia, menos protegido proporcionalmente do que os demais.

O corpus normativo identificado nos Resultados — composto pelas Leis nº  

9.433/1997, 9.605/1998, 9.795/1999 e 12.651/2012, além do PAN Paraíba do Sul — 

revela  uma  dimensão  adicional  de  aproveitamento  pedagógico  da  proposta  

curricular: além de sensibilizar os estudantes para a dimensão ecológica da BRPS, o  

protocolo  pode  ser  empregado  como  porta  de  entrada  para  a  educação  em  

cidadania  ambiental,  ao  tornar  tangível,  durante  a  Etapa  2  (sensibilização  e 

contextualização), a existência  de instrumentos  legais  concretos  que amparam a  

proteção dos elementos representados pelos cartões da dinâmica. Essa articulação  

entre conteúdo ecológico e formação cidadã está alinhada ao espírito da própria Lei  

nº  9.795/1999,  que  concebe  a  educação  ambiental  como  processo  voltado  à 

construção de valores sociais vinculados à conservação ambiental, e não apenas à  

transmissão de conteúdos biológicos.

A constatação de que apenas duas das 41 espécies catalogadas possuem  

programas  de  conservação  nominalmente  dedicados  corrobora  o  argumento  de  

Ferreira et al. (2023) sobre a fragmentação do planejamento conservacionista na  

bacia: a atenção institucional concentra-se em um número reduzido de espécies-

bandeira, enquanto a maioria permanece amparada apenas pela listagem formal no  

Livro Vermelho, sem ações de manejo específicas. Esse cenário reforça a função da  

proposta  curricular  como mecanismo  de ampliação de visibilidade para  espécies  

"invisibilizadas" pelas políticas públicas pontuais, na medida em que o protocolo da 

dinâmica "Teia da Vida" não hierarquiza as espécies representadas pelos cartões,  

atribuindo  a  mesma centralidade narrativa  tanto  às  espécies-bandeira  quanto  às  

demais.

Cabe ainda ponderar  sobre barreiras  de implementação que extrapolam a  

validação  empírica  já  mencionada  como  limitação.  A  despeito  do  baixo  custo  

material do protocolo, sua execução de 90 minutos em formato de aula dupla pode  

colidir  com a rigidez da grade curricular de muitas escolas públicas da educação  

básica, especialmente naquelas localizadas em municípios menores da bacia, com  

menor  disponibilidade  de  espaços  externos  adequados  (pátio  ou  área  verde)  e  



menor  familiaridade  docente  com  metodologias  ativas  fora  da  sala  de  aula 

tradicional. A superação dessa barreira depende, em alguma medida, de articulação 

institucional  semelhante  à  promovida  por  iniciativas  de  extensão  universitária  

(EKERT; MOKFA; TEIXEIRA, 2023), que poderiam atuar como mediadoras entre a  

proposta aqui sistematizada e sua efetiva incorporação ao planejamento escolar nos  

diferentes municípios da BRPS.



7. CONCLUSÃO

O  presente  estudo  reuniu  e  organizou  informações  Sul  sobre  a  fauna  

ameaçada e as unidades de conservação da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do  

Sul, identificando 41 espécies ameaçadas de extinção e catalogando 106 unidades  

de conservação. A compilação desses dados forneceu um panorama dos principais  

elementos  relacionados à conservação da biodiversidade na bacia e subsidiou a  

elaboração de uma proposta curricular de educação ambiental voltada à educação 

básica. O compilado desses dados evidenciou que a integridade biológica da bacia  

se  encontra  severamente  pressionada  por  fatores  antrópicos  históricos  e  

contemporâneos, demandando ações mitigadoras transversais.

A  transposição  didática  proposta,  materializada  por  meio  do  protocolo  

detalhado da dinâmica "Teia da Vida" — ferramenta documentada na literatura e  

aqui  adaptada  à  realidade  da  BRPS  —  configura-se  como  um  referencial  

metodológico viável, de baixo custo e replicável. A fundamentação nas teorias de 

Ausubel, na Educação Baseada no Lugar e na Aprendizagem Experiencial de Kolb  

assegura consistência pedagógica à proposta, enquanto os instrumentos de pré e  

pós-teste oferecem ao docente uma ferramenta científica para mensurar o impacto  

da sensibilização ecológica.

Recomenda-se,  para  trabalhos  futuros,  a  efetiva  aplicação  prática  deste 

protocolo  em  escolas  situadas  nos  diferentes  estados  da  bacia,  visando  validar  

empiricamente  os  índices  de  ganho  cognitivo  e  comparar  os  resultados  entre  

diferentes contextos socioeconômicos e geográficos das comunidades discentes.
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ANEXO I – MAPAS E TABELA DE MUNICÍPIOS DA BRPS

Figura 1 – Mapa de delimitação da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul

Fonte: CEIVAP (2026).

Figura 2 – Mapa da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul em sua feição 
geomorfológica

Fonte: CEIVAP (2026).



Figura 3 – Tabela de municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul

Fonte: CEIVAP (2026).



ANEXO II – LISTA DE ESPÉCIES AMEAÇADAS DA BRPS

Fonte: ICMBio (2018); IUCN (2024). CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; 
VU = Vulnerável; CR-PEX = Criticamente em Perigo, Possivelmente Extinta.

Anfíbios

Nome Científico Nome Comum Nível de Ameaça
Holoaden bradei B. Lutz, 1958 rãzinha-verrugosa-da-serra-

de-brade
CR A2a

Holoaden luederwaldti Miranda-
Ribeiro, 1920

rãzinha-de-luederwaldt EN B1ab(iii,iv)

Cycloramphus ohausi (Wandolleck, 
1907)

desconhecido EN B1ab(v)

Thoropa petropolitana (Wandolleck, 
1907)

rã-da-pedra EN A2b

Nyctimantis pomba Assis et al., 2013 perereca-pintada-do-rio-
pomba

CR B1ab(iii)

Paratelmatobius lutzii Lutz & 
Carvalho, 1958

rãzinha-de-barriga-colorida CR A2a

Peixes

Nome Científico Nome Comum Nível de Ameaça
Hypomasticus thayeri (Borodin, 1929) timburé-beiçudo EN B1ab(iii)
Brycon insignis Steindachner, 1877 piabanha EN B2ab(iii,iv)
Steindachneridion parahybae 
(Steindachner, 1877)

surubim-do-paraíba EN B2ab(i,ii,iii,v)

Trichomycterus santaeritae 
(Eigenmann, 1918)

desconhecido CR B1ab(v)

Trichomycterus triguttatus 
(Eigenmann, 1918)

cambeva-três-listras CR B1ab(v)

Delturus parahybae Eigenmann & 
Eigenmann, 1889

cascudo CR B2ab(iii)

Hemipsilichthys gobio (Lütken, 1874) cascudo-piririca EN B2ab(iii)
Leptolebias marmoratus (Ladiges, 
1934)

peixe-anual CR B2ab(i,ii,iii,iv)

Phallotorynus fasciolatus Henn, 1916 guaru-listrado-da-cabeceira EN B1ab(i,iii,iv)

Aves



Nome Científico Nome Comum Nível de Ameaça
Amadonastur lacernulatus (Temminck,  
1827)

gavião-pombo-pequeno VU C2a(i)

Urubitinga coronata (Vieillot, 1817) águia-cinzenta EN C2a(i)
Claravis geoffroyi (Temminck, 1811) pararu-espelho CR-PEX D
Neomorphus geoffroyi dulcis 
Snethlage, 1927

jacu-estalo CR C2a(i)

Strix huhula albomarginata (Spix, 
1824)

coruja-preta VU C2a(i)

Pyrrhura cruentata (Wied, 1820) tiriba-grande VU C2a(i)
Touit melanonotus (Wied, 1820) apuim-de-costas-pretas VU C2a(i)
Amazona vinacea (Kuhl, 1820) papagaio-de-peito-roxo VU C1
Formicivora erythronotos Hartlaub, 
1852

formigueiro-de-cabeça-
negra

CR C2a(ii)

Formicivora paludicola Buzzetti et al., 
2013

bicudinho-do-brejo-paulista CR B2ab(iii)

Iodopleura pipra (Lesson, 1831) anambezinho EN C2a(i)
Cotinga maculata (Statius Muller, 
1776)

crejoá CR C2a(i)

Calyptura cristata (Vieillot, 1818) tietê-de-coroa CR-PEX D
Nemosia rourei Cabanis, 1870 saíra-apunhalada CR D

Répteis

Nome Científico Nome Comum Nível de Ameaça
Mesoclemmys hogei (Mertens, 1967) cágado-de-hogei CR A4bc
Ameivula littoralis (Rocha et al., 2000) lagarto-da-cauda-verde EN A2c; 

B2ab(ii,iii)

Mamíferos

Nome Científico Nome Comum Nível de Ameaça
Myrmecophaga tridactyla Linnaeus, 
1758

tamanduá-bandeira VU A2c

Marmosops paulensis (Tate, 1931) cuíca VU B1ab(i,ii,iii)
Tapirus terrestris (Linnaeus, 1758) anta brasileira VU A2bcd+3bcd
Alouatta guariba clamitans Cabrera, 
1940

bugio-ruivo VU A4ce

Brachyteles arachnoides (E. Geoffroy,  
1806)

muriqui-do-sul EN A2cd



Brachyteles hypoxanthus (Kuhl, 1820) muriqui-do-norte CR C2a(i)
Callithrix aurita (É. Geoffroy, 1812) sagui-da-serra-escuro EN A3ce+4ce
Chrysocyon brachyurus (Illiger, 1815) lobo-guará VU A3c; E
Panthera onca (Linnaeus, 1758) onça-pintada VU A2bcd+3cd; 

C1
Phyllomys lundi Leite, 2003 rato-da-árvore EN B2ab(iii,iv)



ANEXO III – UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA BRPS POR ESTADO

1. São Paulo (26 Unidades)
Nome da Unidade de Conservação Município(s) Principal(is)

APA Serra da Mantiqueira (Federal) Campos do Jordão, Cruzeiro, etc.
APA Mananciais do Vale do Paraíba do SulDiversos municípios paulistas da bacia
APA Silveiras Silveiras
APA Banhado de São José dos Campos São José dos Campos
APA do Banhado São José dos Campos
APA Roseira Velha Roseira
APA Bananal Bananal
APA São Francisco Xavier São José dos Campos
APA Atibaia Atibaia
Represa Bairro da Usina Atibaia
APA Estadual de Campos do Jordão Campos do Jordão
Floresta Nacional de Lorena Lorena
ARIE Pedra Branca Tremembé
RPPN Sítio do Cantoneiro Monteiro Lobato
RPPN Sítio Primavera São Luís do Paraitinga
RPPN Fazenda San Michele São José dos Campos
RPPN Fazenda Bela Aurora Cruzeiro
RPPN Fazenda Rio dos Pilões Santa Isabel
Parque Nacional da Serra da Bocaina Areias, Cunha, São José do Barreiro
Parque Estadual da Serra do Mar Cunha, Natividade da Serra, etc.
Parque Estadual de Campos de Jordão Campos do Jordão
Estação Ecológica Bananal (Estadual) Bananal
Estação Ecológica de Bananal Bananal
Á. P. E. da Roseira Velha (Estadual) Roseira
Viveiro Florestal de Pindamonhangaba Pindamonhangaba
Viveiro Florestal de Taubaté Taubaté

2. Minas Gerais (34 Unidades)
Nome da Unidade de Conservação Município(s) Principal(is)

APA Serra da Mantiqueira Baependi, Bocaina de Minas, etc.
APA Mata do Krambeck Juiz de Fora
APA Fervedouro Fervedouro
APA Serra das Pedras Guidoval
APA Montanha Santa Guiricema



APA Serra das Pedras (Local) Guiricema
APA Água Limpa Miraí
APA Jacutinga Miraí
APA Santa Helena Miraí
APA Pico Itajuru Muriaé
APA Pedra Dourada Pedra Dourada
APA Serra da Piedade Branco Visconde do Rio Branco
Parque do Ibitipoca Bias Forte, Lima Duarte, etc.
Parque Serra do Brigadeiro Araponga, Ervália, Muriaé, etc.
Parque Estadual da Serra do Papagaio Aiuruoca, Baependi, Pouso Alto
Parque Municipal Fervedouro Carangola
Parque Municipal Luiz Viana Guarará
Parque Municipal Lajinha Juiz de Fora
Parque Municipal Antônio Andrade Ribeiro Leopoldina
Parque Municipal Marliérie Muriaé
Parque Municipal Cabeça Branca Santos Dumont
Parque Municipal Antônio G. Almeida Tombos
Parque Municipal Antenor Oliveira Ubá
Bauhimas Variegatas Bicas
Santa Cândida Juiz de Fora
Poço D’Antas Juiz de Fora
Rio do Peixe Lima Duarte
Represa do Grama São João Nepomuceno
Miragaia Ubá
Res. Biológica (Comum com EPAMIG) Leopoldina
Lapinha Leopoldina
Estação Ecológica Ribeirão São João Mar de Espanha
Estação Ecológica Água Limpa Cataguases
Floresta Nacional de Passa Quatro Passa Quatro

3. Rio de Janeiro (46 Unidades)
Nome da Unidade de Conservação Município(s) Principal(is)

APA Serra da Mantiqueira (RJ) Resende e Itatiaia
APA Floresta do Jacarandá Teresópolis
APA Rio dos Frades Teresópolis
APA de Petrópolis Petrópolis, Duque de Caxias, Magé
APA da Serrinha do Alambari Resende
Floresta da Cicuta Barra Mansa e Volta Redonda
RPPN Santo Antônio da Aliança Valença e Barra do Piraí
RPPN Águas Claras I Conceição de Macabu
RPPN Carpi / Córrego Frio / Duas Pedras Nova Friburgo
RPPN São José / Soledade / Woodstock Nova Friburgo
RPPN São Carlos do Mato Dentro Piraí



RPPN Chalé Club Alambary III Resende
RPPN Dois Peões III / Jardim Mukunda III Resende
RPPN Reserva Agulhas Negras III Resende
RPPN Santo Antônio III Resende
RPPN Alvorada de Itaverá II Rio Claro
RPPN Fazenda Sambaíba Rio Claro
RPPN Verbicaro Santa Maria Madalena
RPPN Boa Vista e Pharol Santo Antônio de Pádua
RPPN Itacolomy São Fidélis
RPPN Fazenda Caruara São João da Barra
RPPN Fazenda Miosótis S. José do Vale do Rio Preto
RPPN Gotas Azuis Seropédica
RPPN Olho d’Água / Sítio Serra Negra Teresópolis
RPPN Águas Claras II Trajano de Morais
RPPNs Boa Vista / Das Orquídeas / Soares Varre-Sai
RPPN Dr. Carlos de Oliveira Ramos Varre-Sai
RPPN Frilson Matheus Vieira Varre-Sai
RPPN Ribeira e Soledade / Xodó Varre-Sai
Parque Nacional de Itatiaia Itatiaia e Resende
Parque Nacional da Serra dos Órgãos Magé, Petrópolis e Teresópolis
Parque Estadual dos Três Picos Nova Friburgo, Cachoeiras de Macacu
Parque Estadual do Desengano S. Maria Madalena, S. Fidélis
Parque Municipal da Fumaça Resende
Reserva da Biosfera (UNESCO) Remanescentes de Mata Atlântica
REBIO Araras Petrópolis
Área de Tombamento Mata Atlântica Foz do Rio Paraíba do Sul e Manguezal
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